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Enops Engenharia S.A.
CNPJ/ME nº 69.183.143/0001-82 - NIRE 35.300.372.212

continua 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em Reais)

Demonstrações do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais) 

Nota 2025 2024
Receita operacional líquida 19 243.211.865 139.053.007
(–) Custo dos produtos serviços 
prestados 20 (177.050.566) (119.316.795)

(=) Lucro bruto 66.161.299 19.736.212
(Despesas)/receitas operacionais
Gerais e administrativas (1.476.896) (1.226.971)
Resultado de equivalência patrimonial 8 1.333.291 629.180
Outras receitas e despesas 
operacionais (líquidas) 27.509 1.010.609

(116.096) 412.818
Lucro antes do resultado financeiro 66.045.204 20.149.030
Resultado financeiro líquido 21 (11.133.402) (8.347.905)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 54.911.802 11.801.125
IRPJ e CSLL – corrente 22 (2.640.739) (1.247.648)

Demonstrações do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais) 

2025 2024
Lucro líquido do exercício 35.622.187 7.009.875
(+) Outros resultados abrangentes – –
(=) Total do result. abrangente do período 35.622.187 7.009.875

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)
Capital social Reserva legal Reservas de lucros Lucros acumulados Total

Saldos em 01 de Janeiro de 2024 20.000.000 4.000.000 15.821.117 – 39.821.117
Lucro líquido do período – – – 7.009.875 7.009.875
Constituição de reserva – – – – –
Dividendos distribuídos – – (126.042) – (126.042)
Destinação a reserva de lucro – – 7.009.875 (7.009.875) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 20.000.000 4.000.000 22.704.950 – 46.704.950
Lucro líquido do período – – – 35.622.187 35.622.187
Aumento Capital Social 20.000.000 – (20.000.000) – –
Dividendos distribuídos – – (261.540) – (261.540)
Destinação a reserva de lucro – – 35.622.187 (35.622.187) –
Constituição de reserva – 4.000.000 (4.000.000) – –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 40.000.000 8.000.000 34.065.597 – 82.065.597

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais) 
2025 2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 35.622.187 7.009.875
Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciação e amortização 1.456.360 332.372
baixa de Ativo imobilizado intangível
Resultado de equivalência patrimonial 1.333.291 629.181
Provisão Variação Cambial do exercício 1.043.640
Provisão dos juros do exercício 6.089.338 1.040.478
Provisão dos juros do exercício debenture 813.174 1.543.051
Provisões de Contingência 189.000
Impostos Diferidos 21.678.062 3.036.983
Provisão de IR e CS 2.640.739 376.222
Lucro do exercício ajustado 70.865.791 13.968.162
Aumento/(diminuição) dos ativos e passivos operacionais
Clientes (76.911.606) 13.378.241
Impostos a recuperar 2.532.338 (3.461.404)
Outras contas a receber (860.965) 906.017
Consórcios 2.691.733 (1.815.980)
Fornecedores 139.591 (206.364)
Obrigações trabalhistas e sociais 1.473.479 237.985
Obrigações tributárias (3.641.684) 865.537
Contas a pagar (1.932.420) 162.549
Adiantamento de Clientes 6.720.121
IRPJ e CSLL pagos (820.685) (871.426)
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais 255.693 23.163.317

2025 2024
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aumento Capital em Investidas (249.576) –
Aquisições do imobilizado (12.614.765) –
Baixa de ativo imobilizado 5.522 –
Caixa liquido gerado nas atividades de 
investimentos (12.858.819) –

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimo e financiamento
Liquidação com Conta Garantida – 679.078
Captação Financiamento 52.133.319 34.200.000
Pagamento de principal (25.167.225) (28.917.402)
Pagamento de juros no exercício (6.089.338) (1.040.478)
Pagamento Variação Cambial do Exercício (1.043.640) –
Debenture
Pagamento Principal (3.570.820) (9.157.103)
Pagamento de juros do exercício (813.174) (1.543.051)
Lucros distribuídos (261.540) (120.042)
Partes relacionadas (1.335.281) 3.230.516
Caixa liquido consumido pelas 
atividades de financiamentos 13.852.302 (2.668.482)

Aumento líquido de caixa e equiv. de caixa 1.249.175 20.494.835
Caixa e equivalentes de caixa no início 
do exercício 26.288.703 5.793.868

Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício 27.537.878 26.288.703

Aumento líquido de caixa e equiv. de caixa 1.249.175 20.494.835

Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais) 
Ativo Nota 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 27.537.878 26.288.703
Clientes 4 100.798.903 44.887.943
Impostos a recuperar 5 4.136.932 6.669.270
Conta corrente com consorciadas 6 2.452.149 1.650.363
Partes Relacionadas 7 4.738.196
Outras contas a receber 1.731.648 870.683

141.395.707 80.366.962
Não circulante
Realizável a longo prazo
Clientes 4 46.359.345 25.358.698
Partes relacionadas 7 5.721.284 4.386.003

52.080.628 29.744.701
Investimentos 8 1.637.525 553.810
Imobilizado 9 15.388.838 4.235.954

17.026.363 4.789.764
69.106.991 34.534.465

Total do ativo 210.502.698 114.901.427

Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024
Circulante
Fornecedores 1.964.843 1.056.772
Empréstimos e financiamentos 11 30.516.563 21.415.983
Debêntures 12 2.230.856 3.705.284
Obrigações trabalhistas e sociais 13 4.690.159 3.216.680
Obrigações tributárias 14 2.387.740 2.051.922
Outras contas a pagar 102.681 50.217
Tributos diferidos 10 1.482.285 1.186.305
Conta corrente com consorciadas 6 5.778.541 2.285.022
Adiantamento de Cliente 15 6.720.121

55.873.790 34.968.185
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 40.401.670 22.526.173
Debêntures 12 902.438 2.998.830
Tributos diferidos 10 28.774.369 7.392.289
Contrato Oneroso 16 1.984.884
Provisões para demandas judiciais 17 500.000 311.000

72.563.362 33.228.292
Patrimônio líquido
Capital social 18 40.000.000 20.000.000
Reserva legal 18 8.000.000 4.000.000
Reserva de lucros 18 34.065.546 22.704.950

82.065.546 46.704.950
Total do passivo e patrimônio líquido 210.502.698 114.901.427

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)
1. Contexto operacional: A Enops Engenharia S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade anônima com Sede em São Paulo, Estado de São Paulo. A Com-
panhia tem como objeto social e atividade preponderante, diretamente 
ou pela participação em outras sociedades, a prestação de serviços de 
operação e manutenção de sistemas de serviços públicos e de utilidades 
industriais, incorporação, administração e execução de obras de infra-
estrutura e serviços de engenharia, inclusive projetos e consultoria, por 
conta própria e de terceiros, comércio, locação, importação, exportação 
e montagem de equipamentos no seu campo de atuação, participação 
em consórcios, empreendimentos e licitações bem como a prestação 
de serviços de assistência técnica e manutenção destes equipamentos, 
distribuição e transporte por caminhão de água tratada (potável) para 
consumo humano e treinamentos na sua área de atuação. A Companhia 
atua no segmento de saneamento básico prestando serviços de engenharia 
e obras em redução e controle de perdas de água, operação e manutenção 
de sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário. A atuação 
da Companhia no mercado de saneamento se dá por dois tipos de Modelos 
de Negócios:  Serviços de engenharia e operação: com objetivo de 
atuar na melhoria e eficiência operacional e comercial dos sistemas de 
água e esgoto, inclusive obras para as companhias estaduais, municipais 
e empresas privadas de saneamento;   Serviços operacionais: com 
objetivo de serviços padronizados para operação e manutenção de água 
e esgoto para as companhias estatuais, municipais e empresas privadas 
de saneamento. Sendo em geral dois tipos de fontes de receitas para 
estes modelos de negócios, remuneração do objeto contratado pode ser 
por preço unitário (medição) ou por performance (metas), definido no 
momento do processo licitatório ou da contratação. A Companhia também 
opera por meio da participação em outras Empresas (SPE, Consórcios e 
SCP) a seguir relacionadas: 1.1. SPE avaliada pelo método de equiva-
lência patrimonial: a) MPEN SPE 2 Incorporação Imobiliária: iniciou 
as operações (em dezembro de 2019, com o objetivo de desenvolver os 
empreendimentos imobiliários denominados “Mondrian”, sito à Rua Felipe 
Schmidt nº 34, CEP 88301-040 no Estado de Santa Catarina, na Cidade 
de Itajaí, com participação de 50%. Fase do empreendimento permuta 
concluída e início de obras. b) MPEN SPE 3 Incorporação Imobiliária: 
iniciou as operações (fase de estudos e registro do empreendimento) em 
dezembro de 2019, com o objetivo de desenvolver os empreendimentos 
nos Lotes 7 e 8 – Quadra 1- da Matrícula “Mãe” nº 139.862 – Alvará de 
Construção nº 1223 - Sito à Rodovia Francisco Magno Vieira - Km 7 - nº 
4.400 – SC 405 – Morro das Pedras – Florianópolis – SC, com sede na Rua 
Manoel Pedro Vieira, nº 410 Apto 301-A, Armação do Pântano do Sul 
CEP 88066- Estado de Santa Catarina, na cidade de Florianópolis, com 
participação de 50%. Fase do empreendimento em estudos e concepção 
c) MPEN SPE 4 Incorporação Imobiliária: iniciou as operações em março 
de 2021, com o objetivo de desenvolver os empreendimentos nos Lotes 
197 e 05 – Quadra B- da Matrícula “Mãe” 106.749 e 106.751 – Sito à 
Rua Guabiju S/No. – Campeche - Florianópolis – SC - Morro das Pedras 
– Florianópolis – SC, com sede na Rua Manoel Pedro Vieira, nº 410 Apto 
301-A, Armação do Pântano do Sul CEP 88066- Estado de Santa Catarina, 
na cidade de Florianópolis, com participação de 50%. Fase do empreen-
dimento entregue, no período de garantia da construção. d) MPEN SPE 5 
Incorporação Imobiliária: iniciou as operações fase de estudos e registro 
do empreendimento) em abril de 2022, com o objetivo de desenvolver 
os empreendimentos nos Lotes LOTE Nº 6 da QUADRA 7 Do Loteamento 
denominado PORTAL DO RIBEIRÃO, aprovado pelo projeto nº 56.277, 
situado no Distrito de Ribeirão da Ilha, Estado de Santa Catarina, na cidade 
de Florianópolis, com participação de 50%. Fase do empreendimento em 
estudos e concepção. 1.2. Consórcios avaliados pelos critérios contábeis 
vigentes no CPC 19 (R2) - Negócios em Conjunto: a) Consórcio Águas 
de Tubarão: iniciou as operações em janeiro de 2006, com a assinatura 
do Contrato Emergencial para operação do sistema de abastecimento de 
água do Município de Tubarão-SC, com participação de 33,34%, em 31 
de dezembro de 2024 o consórcio não está operacional. 1.3. Consórcios 
para atividades operacionais com custo compartilhado: Na Prestação de 
Serviços de Engenharia, existem Consórcios constituídos para a execução 
das atividades operacionais dos contratos, onde as receitas são faturadas 
e registradas diretamente nos registros contábeis de cada Consorciado e 
o custo é compartilhado e registrado nos consórcios: Objeto do Contrato: 
Prestação de Serviço de Engenharia. 
Contrato de Performance Contratante Status
Consórcio Performance Itaim Paulista:  
(No. 03971/19) Sabesp Concluido

Consórcio Performance Ermelino 
Matarazzo: (No. 407/19) Sabesp Concluido

Consórcio Verg:(No. 4103/20) Sabesp Concluido
Consórcio EnoLog:(No. 021/20) Sanessul Concluido
Consórcio Performance Vila Formosa:  
(No. 02.578/21) Sabesp Remunera-

ção fixa

Consórcio Terra Preta: (No. 529/2022) Sabesp Implanta-
ção

Consórcio Vidágua: (No. 262/2022) Cesan Implanta-
ção

Consórcio Campo Belo: Sabesp Concluido

Consorcio Floresta Expedicionário  
(No. 2022001) Cagece

Fase apura-
ção de per-
formance

Consórcio Otimização Leste : (No. 641/19) Sabesp Concluido
Consórcio EG Eficiência Centro: (No. 
0559/20) Sabesp Concluido

Consórcio EG Eficiência Santo André:(No. 
0634/20) Sabesp Concluido

Consórcio EnoLog:(No. 021/20) Sanessul Concluido
Consórcio Verdagg : (No. 01.891/19). Sabesp Concluido
Contrato de Medição Contratante Status

Prefeitura Municipal de Macatuba Pref. Municipal de 
Macatuba Em execução

Consórcio Bel Pirajá : (No. 032/19) Embasa Concluido

Contrato de Medição Contratante Status
Cagece 116/2023 Cagece Em execução

Aguas de Joinville PLC Comp. Aguas de 
Joinville Em execução

Consórcio DMC CE: (No. 0139/21) Cagece Concluido
SABESP ML 02844 23 Manobra e 
Vistoria Sabesp Em execução

Consorcio El Umlumf (N º 138/2024) Embasa Em execução
Consórcio Global interlagos  
(nº 00281/25) Sabesp Em execução

Consorcio Otimização Tiete:  
(nº 00.893/24) Sabesp Em execução

Consorcio Desenvolvimento 
Sustentável Integra: (nº 00.954/24) Sabesp Em execução

Consorcio Revitaliza Pampulha:  
(nº 112024103) Copasa Em execução

Consorcio ERD Guaruja : (nº 01.234/24) Sabesp
Fase apura-
ção de per-
formance

Sabesp Manobra Oeste 00.038/25 Sabesp Em execução
Eficiencia Esgoto Sabesp Em execução

Igua Pesquisa 04 2025 Fluxx.Ia Medição 
Inteligente S.A. Em execução

BRK Pesquisa 53639 2025 BRK Ambiental Em execução
Consórcio Enotech: (No. 146/20) Cagece Concluido
Consórcio Performance BH:  
(No. 1120210039) Copasa Concluido

Consórcio Despoluir:  
(No. 112022–0119) Copasa Concluido

BRK Ambiental Ct Limeira BRK Ambiental Em execução
 1.4. Participação em Sociedade em Conta de Participação : A Companhia 
participa em contratos na modalidade como SCP como socia ostensiva e 
socia participante, contratos estes que são de Prestação de Serviço de 
engenharia, Execução de Obras conforme contratos. A) SCP Enops, Leão 
e Barcino - EL UMLUMF: a companhia é Socio Ostensiva e o Contrato 
encontra-se em execução B) SCP Leao, Barcino e ENOPS - DL MRR Cabula: 
a Companhia é Socio participante e o contrato encontra-se em execução 
2. Apresentação das demonstrações contábeis e práticas contábeis 
materiais que foram adotadas: 2.1. Apresentação das demonstrações 
Contábeis: A Diretoria da Companhia autorizou a emissão das demons-
trações contábeis em 27 de março de 2026. As demonstrações contábeis 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, e nos 
Pronunciamentos, nas Orientações e Interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS). Essas Demonstrações Contábeis estão apre-
sentadas em reais, que a moeda funcional da Companhia. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, é necessário utilizar estimativas para 
contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. As demonstrações 
contábeis incluem, portanto, estimativas referentes à: (a) Seleção das 
vidas úteis do ativo imobilizado; (b) Avaliação de ativo intangível de vida 
útil indefinida; (c) Provisões necessárias para passivos contingentes; (d) 
Receitas de contratos – parte preponderante da receita de prestação de 
serviços é reconhecida levando em consideração o estágio de execução 
de cada contrato, denominado porcentagem de obra concluída – POC. O 
método de reconhecimento de receita por meio do POC requer o uso de 
estimativas de orçamento de custos do projeto, a fim de estabelecer uma 
proporção e relação aos custos já incorridos. Essa proporção é aplicada 
sobre o valor da receita total contratada do projeto, determinando o 
montante da receita a ser reconhecida em cada período. 2.2. Práticas 
contábeis materiais adotadas: As práticas contábeis materiais que foram 
adotadas na elaboração das referidas demonstrações contábeis estão 
descritas a seguir Essas práticas foram aplicadas de modo consistente nos 
exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.2.1. Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro 
em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta 
liquidez e com risco insignificante de mudança de valor e limites utiliza-
dos de conta garantida. 2.2.2. Contas a receber de clientes: As contas 
a receber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo valor presente 
e deduzidas da provisão para Perda de Créditos Esperada tal provisão é 
estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia 
não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os 
prazos originais das contas a receber. O valor da provisão é a diferença 
entre o valor contábil e o valor recuperável. O Critério de segregação entre 
curto e longo prazo é realizado conforme andamento dos contratos de 
Performance e Medição. 2.2.3. Investimentos e consórcios: Os investi-
mentos em coligadas são avaliados pelo método de equivalência patri-
monial e pelo método de custo, os avaliados por equivalência são efetu-
ados com base em balanço patrimonial levantado pelas respectivas 
coligadas na mesma data-base da Companhia. A Companhia possui par-
ticipação em consórcios para operações em conjunto que estão sendo 
avaliados pelos critérios contábeis vigentes no CPC 19 (R2) - Negócios em 
Conjunto, reconhecendo sua parcela sobre os ativos, passivos, receitas e 
despesas do consórcio. 2.2.4. Imobilizado: O imobilizado é demonstrado 
ao custo histórico de aquisição, deduzido da depreciação e de qualquer 
perda não recuperável acumulada. O custo histórico inclui gastos direta-
mente atribuíveis necessários para preparar o ativo para o uso pretendido 
pela Administração. A depreciação dos ativos é calculada pelo método 
linear, às taxas anuais que levam em consideração o prazo de vida útil-
-econômica dos bens. Os gastos com manutenção e reparos, que não 
aumentam significativamente a vida útil dos bens, são contabilizados 
como despesa quando incorridos. Ganhos e perdas em alienações são 
determinados pela comparação dos valores de alienação com o valor 
contábil e são incluídos no resultado. 2.2.5. Avaliação do valor recupe-
rável de ativos: O imobilizado e outros ativos são revistos anualmente 
para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, 
sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o 

Nota 2025 2024
IRPJ e CSLL – diferido 22 (16.648.876) (3.543.602)
Lucro do exercício 35.622.187 7.009.875
Lucro básico por ação  
(em R$ por ação) 23 0,89 0,35

 As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor 
recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, 
ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultra-
passa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda 
e o valor em uso de um ativo. 2.2.6. Provisões: As provisões são reco-
nhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não 
formalizada, como resultado de eventos passados e é provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estima-
tiva confiável do valor possa ser feita. 2.2.7. Empréstimos, financia-
mentos e debêntures: Os empréstimos, financiamentos e debêntures 
tomados são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no recebimento 
dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, são apresen-
tados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros pro-
porcionais ao período incorrido (‘pró- rata temporis’). 2.2.8. Passivo 
circulante e não circulante: Os passivos circulantes e não circulantes são 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando 
aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias e (ou) 
cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. 2.2.09. IRPJ e 
CSLL (lucro Real) : Definida pela Lei nº 12.973/2014, foi calculado com 
base no lucro Real Trimestral, observando os critérios estabelecidos pela 
legislação vigente, pelas alíquotas regulares de 15% acrescida de adicio-
nal 10% para o IRPJ e 9% para a CSLL 2.2.10. Reconhecimento de receita: 
Receitas de contratos por performance: as receitas da prestação de ser-
viços de engenharia quando a remuneração do contrato administrativo é 
por performance/desempenho é reconhecida levando-se em consideração 
o as etapas contratuais do contrato administrativo, na fase de implanta-
ção o reconhecimento da receitas não leva em consideração o valor da 
bonificação, quando na próxima fase a de apuração da performance as 
metas contratuais estiverem sendo atendidas, há uma avaliação pela 
Administração sobre o reconhecimento ou não da receita referente ao 
valor da bonificação, acompanhando o estágio de execução de cada 
contrato, ou seja, o progresso de cada obrigação de desempenho satisfeita 
ao longo da vigência do contrato sendo o progresso da obrigação de 
desempenho medido pela proporção dos custos incorridos em relação ao 
total dos custos estimados, cumprindo os seguintes requisitos:  Identi-
ficação do Contrato e seu tipo de remuneração.  Identificação da fase 
contratual e da obrigação de desempenho.  Determinação do preço da 
transação.  Alocação do preço da transação.  Reconhecimento da 
receita. Receitas de contratos por preço unitário ou global: são mensu-
radas pelo valor da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de 
quaisquer estimativas de deduções, descontos comerciais e/ou bonifica-
ções concedidas ao cliente e outras deduções similares. A receita opera-
cional é reconhecida quando a obrigação de desempenho é satisfeita, 
levando em consideração os seguintes indicadores de transferência de 
controle: (i) a Companhia possui um direito presente de pagamento pelo 
serviço; (ii) o cliente possui a titularidade legal do ativo; (iii) o cliente 
possui os riscos e benefícios significativos da propriedade do ativo; e (iv) 
o cliente aceitou o serviço. 2.2.11. Apuração do resultado: Os resultados 
de serviços prestados de engenharia, obras, projetos e demais serviços 
são registrados com base no regime de competência. 2.2.12. Demons-
tração dos Fluxos de Caixa (DFC) : As demonstrações dos fluxos de caixa 
foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo 
com o pronunciamento técnico CPC 03 (R2) – IAS 7 – Demonstração dos 
fluxos de caixa. 2.2.13. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados 
pela primeira vez em 2025: As novas normas IFRS somente serão apli-
cadas no Brasil após a emissão das respectivas normas em português pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal 
de Contabilidade.  Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) - Efeitos das 
mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contá-
beis: As alterações incluem principalmente o seguinte: requisitos para 
avaliar quando uma moeda é conversível em outra e quando não é; 
requisitos para estimar a taxa de câmbio à vista quando uma moeda não 
é conversível em outra; requisitos adicionais de divulgação quando uma 
entidade estima a taxa de câmbio à vista porque uma moeda não é con-
versível em outra; orientações de aplicação para ajudar as entidades a 
avaliar se uma moeda é conversível em outra e a estimar a taxa de câmbio 
à vista quando uma moeda não é conversível; Diante disso, a Companhia 
concluiu que as revisões introduzidas no CPC 02 (R2) não alteram a 
contabilização, mensuração ou divulgação das operações da Entidade, 
não havendo impactos relevantes nas demonstrações contábeis ou em 
nossos procedimentos internos 2.2.14. Novas normas, revisões e 
interpretações emitidas que ainda não entraram em vigor em 31 de 
dezembro de 2025: Para as seguintes normas ou alterações a Adminis-
tração ainda não determinou se haverá impactos significativos nas 
demonstrações contábeis da Companhia, a saber:  Alterações na IFRS 
7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48: classificação e mensuração de instru-
mentos financeiros e contratos que fazem referência à eletricidade 
dependente da natureza - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2026;  Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48: 
podem afetar significativamente como as entidades contabilizam o des-
reconhecimento de passivos financeiros e como os ativos financeiros são 
classificados quando estes utilizam sistemas de transferência eletrônica 
para liquidação - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2026; 
 IFRS 18 Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeira: 
a nova norma, que foi emitida pelo IASB em abril de 2024, substitui a IAS 
1/CPC 26 R1 e resultará em grandes alterações às Normas Contábeis IFRS, 
incluindo a IAS 8 Base de Preparação de Demonstrações Financeiras 
(renomeada de Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contábeis 
e Erros). Embora a IFRS 18 não tenha qualquer efeito sobre o reconheci-
mento e a mensuração de itens nas demonstrações financeiras consoli-
dadas, espera-se que tenha um efeito significativo na apresentação e 
divulgação de determinados itens. Essas mudanças incluem categorização 
e subtotais na demonstração do resultado, agregação/desagregação e 

rotulagem de informações e divulgação de medidas de desempenho 
definidas pela Administração. Uma norma correlata ainda não foi emitida 
no Brasil - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2027; 
Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto dessas novas normas 
e alterações contábeis. 2.2.15. Impactos da reforma tributária: A 
Emenda Constitucional nº 132/2023, promulgada em 20 de dezembro de 
2023, promoveu a reforma do sistema de tributação sobre o consumo no 
Brasil, conhecida como “Reforma Tributária”. O novo sistema composto 
por dois tributos (IBS e CBS) sucederá cinco tributos atuais (PIS, COFINS, 
ICMS, ISS e IPI). Em 16 de janeiro de 2025, foi sancionada a Lei Comple-
mentar (LC) nº 214/2025, que regulamentou e operacionalizou os novos 
tributos sobre o consumo, notadamente o Imposto sobre Bens e Serviços 
(IBS), a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo 
(IS), detalhando fatos geradores, bases de cálculo, regimes e governança 
(inclusive o Comitê Gestor do IBS). Principais Substitutos e Mudanças:  
Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS): contribuição de âmbito 
Federal que substituirá o PIS e COFINS. Vigência a partir de 2027, com 
período de teste durante 2026, ocasião em que será destacado percentual 
nos documentos fiscais;  Imposto sobre Bens e Serviços (IBS): imposto 
de âmbito estadual e municipal que substituirá o ICMS e ISS. Vigência 
gradual a partir de 2027 com implementação plena a partir de 2033;  
Imposto Seletivo (IS): novo Tributo que tem como foco desestimular o 
consumo de itens prejudiciais à saúde e ao meio ambiente (cigarros, 
bebidas alcoólicas, carros poluentes). A vigência do IS será a partir de 
2027; e,  Manutenção Restrita do IPI: o IPI inicialmente não será 
totalmente extinto, continuando a incidir de forma restrita sobre produ-
tos industrializados na Zona Franca de Manaus. A partir de 2033, esse 
imposto será extinto. A Administração da Companhia está acompanhando 
as mudanças de acordo com a Reforma Tributária regulamentada pela 
Emenda Constitucional 132/2023 e legislação complementar que acom-
panha a mudança. A administração adotou medidas que avaliam os 
possíveis impactos operacionais, fiscais e contábeis de acordo com a 
Reforma Tributária, além de estar acompanhando o sistema ERP. A Enti-
dade atendeu aos testes em ambiente de homologação e produção para 
destaque do IBS e CBS nos documentos fiscais a serem emitidos a partir 
de 2026. A Entidade mantém controle dos termos de benefícios fiscais e 
têm ciência de que deverão ser informados em ambiente e-CAC para 
comprovação de sua onerosidade e, futuramente, elegíveis para recebi-
mento de recursos do Fundo de Compensação. A Entidade reconhece a 
obrigatoriedade de entregar a DERE, novo documento fiscal instituído 
para viabilizar a apuração do IBS e da CBS, considerando as particulari-
dades de setores cuja aferição não segue exclusivamente a sistemática 
padrão de débito e crédito. Essa declaração atende situações em que a 
base de cálculo do tributo não corresponde ao preço da operação, mas 
depende de apurações complexas envolvendo margens e controles 
específicos de deduções. 3. Caixa e equivalentes de caixa: 

2025 2024
Bancos conta movimento 330.997 17.380
Aplicações financeiras 27.206.881 26.271.323
Total 27.537.878 26.288.703
 As aplicações financeiras apresentam taxa média de 100% do Certi-
ficado de Depósito Interbancário (CDI), e possuem liquidez imediata. 
As aplicações financeiras concentram-se no Banco do Brasil S.A,no 
Banco Santander S.A. e Bradesco. Os ganhos e rendimentos financeiros 
provenientes dessas operações são registrados no resultado. 4. Clientes: 

2025 2024
Clientes de serviços 153.055.142 70.246.641
Ajuste a Valor Presente – CPC 12 (5.896.895) –
Total 147.158.247 70.246.641
Circulante 100.798.903 44.887.943
Não circulante 46.359.345 25.358.698
Total 147.158.247 70.246.641
 A Administração, baseada na análise de perspectiva de recebimento dos 
títulos em abertos, não identificou saldos para serem lançados como 
Provisão para crédito de perda esperada em 31 de dezembro de 2025 e 
2024. Composição do Saldo dos Contratos a Contas a Receber: 

2025 2024
Contratos de Remuneração por Performance (a)
CT Sabesp Itaim Paulista – 1.662.227
CT Sabesp Ermelino Matarazzo – 1.927.408
CT Sabesp VU Santo André – –
CT Sabesp VU Centro – –
CT Sabesp Perdas+Manut Santo André 2.454.597 6.967.823
CT Sanesul Perdas+Manut 1.210.900
CT Copasa VU – –
CT Sabesp Vila Formosa 4.653.004 8.788.022
CT Cesan Vidágua 28.422.762 18.313.180
CT Cagece Floresta 7.856.637 8.430.702
CT Sabesp Terra Preta 5.909.287 4.187.968
CT Sabesp ERD Guarujá 48.660.291 6.546.722
CT Sabesp Campo Belo – 1.502.759
Total 97.956.579 59.537.711

2025 2024
Contratos de Remuneração por Medição (b)
Prestação de Serviços de Engenharia 32.897.401 3.472.909
Total 32.897.401 3.472.909
 

2025 2024
Notas Fiscais Emitidas (Performance e 
Medição) (c)

Prestação de Serviços de Engenharia 22.201.162 7.236.022
Total 22.201.162 7.236.022
 (a) Contrato de Remuneração por Performance: Contratos 
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continuação  Enops Engenharia S.A.
de Engenharia onde a receita/remuneração é obtida em função do 
resultado de uma meta atingido. As fases para execução do Contrato de 
Performance são: i. Implantação: nesta fase é implantado e executado 
todo o escopo obrigatório e necessário para atingir as metas contratuais 
salvo critério definidos no Edital de Licitação. ii. Apuração: nesta fase, 
após implantado e executado todo o escopo obrigatório e necessário 
para atingir as metas contratuais, é apurado durante o período definido 
a manutenção dos resultados obtidos, nesta fase há critérios para emissão 
de notas fiscais parciais. iii. Remuneração Fixa: nesta fase, com a perma-
nência dos resultados obtidos, o saldo contratual é medido e faturado pelo 
restante do prazo do Contrato. Reconhecimento da Receita para este tipo 
de Contrato, está descrita no Item 2.2.11. (b) Contrato de Remuneração 
por Preço Unitário: Contratos de Engenharia onde a receita/remuneração 
é realizada por meio da execução mensal por medições dos serviçoS.Ativi-
dades executadas. (c) Notas Fiscais Emitidas: Após reconhecimento das 
receitas dos contratos de remuneração por performance ou por medição, 
quando efetivamente emite a nota fiscal é feito o estorno da conta de 
Clientes por remuneração por performance ou medição, e contabilizada 
como notas fiscais emitidas. 5. Impostos a recuperar: 

2025 2024
IRPJ 129.512 1.708.390
CSLL 126.716 1.180.696
INSS 98.614 241.017
SALDO NEGATIVO CSLL (a) 1.674.709 1.136.442
SALDO NEGATIVO IRPJ (a) 493.610 1.258.647
IRRF 1.210.597 384.899
PIS NÃO CUMULATIVO 3.217
PIS 67.130 131.152
COFINS NÃO CUMULATIVO 15.313
COFINS 336.044 609.498
Total 4.136.932 6.669.271
 (a) Saldo negativo referente a Impostos retidos na base de 2024 reconhe-
cidos na Escrituração Contábil Fiscal (ECF) com a finalidade de Restituição 
sendo ela financeira ou pela Compensação de Impostos a Recolher.
6. Conta corrente com consorciadas: 

2025

Consórcios %
Ativo 

Circulante
Ativo Não 
circulante

Passivo 
Circulante

Cons. Revitaliza Pampulha (b) 40 – – 19.484
Cons. Eficiencia em Esgoto (b) 33 – – 114.418
Cons. Global Interlagos (b) 40 1.217.232 – –
Cons. Perf. Verdagg(b) 16 1.265 – –
Cons. Otimização Leste (b) 50 21.878 – –
Cons. Bel Pirajá (b) 33 15.085 – –
Cons. Bel Cabula (b) 33 – – 992.634
Cons. Paraiso (b) 33 41.885 – –
Cons. EG Perf Centro (b) 50 – – 1.709
Cons. EG Pef. Santo André (b) 50 5.729 –

2025

Consórcios %
Ativo 

Circulante
Ativo Não 
circulante

Passivo 
Circulante

Cons. Perf. BH (b) 25 5.903 – –
Cons. Verg (b) 33 1.222 – –
Cons. EnoLog (b) 50 – – 279.192
Cons. DMC CE (b) 50 1.471 –
Cons. Enotech (b) 50 – – 4.673
Cons. Despoluir (b) 50 12.732 – –
Cons. Perf. Vila Formosa (b) 25 5.736 – –
Cons. Vidágua (b) 25 – – 75.061
Cons. ERD Guaruja (b) 30 – – 434.80
Cons. Campo Belo (b) 25 16.549 –
Cons. Floresta (b) 50 – – 34.483
Cons. UML (b) 50 – – 920.387
Cons. Otimiza Tiete 8B(b) 45 – – 372.672
SCP ENOPS, Leão e Barcino –C) 33 1.105.463 –
SCP Leao, Barcino e Enops(c) 50 – – 1.580.344
Cons. Terra Preta (b) 59 – – 948.644
Total 2.452.149 – 5.778.541

2024

Consórcios %
Ativo 

Circulante
Ativo Não 
circulante

Passivo 
Circulante

Tubarão (a) 33 324.013
Cons. Meta (b) 40 4.833 – –
Cons. Melhor Performance (b) 40 12.015 – –
Cons. Perdas Guarujá (b) 30 4.256 –
Cons. Verdagg (b) 16 2.340 – –
Cons. Perf. Ermelino (b) 25 18.903 – –
Cons. Perf. Itaim (b) 25 413 – –
Cons. Otimização Leste (b) 50 22.177 – –
Cons. Bel Pirajá (b) 33 398.874 –
Cons. Bel Cabula (b) 33 – – 815.933
Cons. Paraiso (b) 33 177.366
Cons. Perfor. Grajaú (b) 33 8.849 – –
Cons. EG Perf Centro (b) 50 – – 599
Cons. EG Pef. Santo André (b) 50 11.026 –
Cons. Perf. BH (b) 25 12.767 – –
Cons. Verg (b) 33 3.102 – –
Cons. EnoLog (b) 50 – – 204.344
Cons. DMC CE (b) 50 12.277 –
Cons. Enotech (b) 50 – – 18.293
Cons. Despoluir (b) 50 15.177 –
Cons. Perf. Vila Formosa (b) 25 – – 26.381
Cons. Vidágua (b) 25 – – 29.797
Cons. ERD Guaruja (b) 863.439
Cons. Renovi (b) 33 9.776 – –
Cons. Campo Belo (b) 25 7.337
Cons. Floresta (b) 50 318.846
Cons. Mooca (b) 50 52
Cons. Terra Preta (b) 59 612.199
Total 1.650.364 – 2.285.023
 (a) As participações em consórcios são refletidas nas demonstrações 
contábeis de acordo com o percentual de participação da Companhia 
(nota 1.2); (b) Saldos a receber e a pagar de Consórcios para atividades 
operacionais com custo compartilhado (nota 1.3); (c) Participação em 
SCP conforme (nota 1.4). 7. Partes relacionadas: 

2025 2024
MPEN SPE 5 Terreno (b) 1.170.000 –
MPEN SPE 2 (a) 1.265.850 1.264.850
MPEN SPE 3 (a) 668.150 208.150
Via Sul (a) – 500.000
Mpen 5 (b) 1.085.550 1.773.301
MPEN SPE 4 (a) 20.000 –
Consorcio Integra 6 a (a) 1.634.596 –
Contrato Mutuo (Compuway)(c) 4.615.334 –
Cons. Tubarão – 639.701
Total 10.459.480 4.386.002

2025 2024
Circulante 4.738.196 4.386.002

Não Circulante 5.721.284
Total 10.459.480 4.386.002
 (a) Não há incidência de juros nas transações com partes relacionadas, 
não há prazo de vencimento estipulado; (b) Os aportes na MPEN são 
para fazer frente a projetos de incorporação imobiliária. (c) Contrato 
de Mútuo, estabelecido Mutante Enops e Mutuário Compuway onde taxa 
de juros estabelecida entre contrato é de 1% ao mês. 8. Investimentos: 
8.1. Informações das investidas: 

Investida
Patrimônio 

líquido
Resultado do 

exercício
Percentual de 

participação
MPEN SPE 2 979.080 2.817.654 50%
MPEN SPE 3 (190.316) (1.650) 50%
MPEN SPE 5 185.345 424.379 50%

974.110 3.240.383
 8.2. Movimentação dos investimentos: 

Investida
Saldo 

inicial

Aumento/ 
Redução 

de capital/ 
Dividendos

Equivalência 
patrimonial Saldo final

MPEN SPE 2 (a) 497.902 (8.362) 1.139.616 1.629.156
MPEN SPE 3 (a) (91.666) 40.328 (18.514) (69.853)
MPEN SPE 5 (a) (134.218) 250 212.189 78.221

553.810 32.216 1.333.291 1.637.525
 (a) MPEN investida para empreendimentos de incorporação imobiliária. 
9. Imobilizado: 
Descrição % Taxa 2025 2024
Máquinas e equipamentos 10 9.448.872 5.294.948
Veículos 20 9.160.192 704.873
Benfeitorias na sede 20 417.196 417.196

19.026.260 6.417.017
(–) Depreciação acumulada (3.637.422) (2.181.062)
(=) Imobilizado Líquido 15.388.838 4.235.955
 A movimentação do imobilizado e da depreciação acumulada está 
apresentada a seguir: 

Custo
2024 Adições Baixas 2025

Máquinas e 
equipamentos (a) 5.294.948 4.153.924 – 9.448.872

Veículos 704.873 8.456.891 (1.572) 9.160.192
Benfeitorias na sede (b) 417.196 3.950 (3.950) 417.196

6.417.017 12.614.765 (5.522) 19.026.260
Depreciação acumulada

2024 Adições 2025
Máquinas e 
equipamentos(a) (1.460.915) (664.931) (2.125.847)

Benfeitorias na sede (b) (36.715) (238.164) (274.879)
Veículos (683.432) (553.264) (1.236.697)

(2.181.062) (1.456.360) (3.637.422)
 (a) Venda de Imobilizado, ao final do contrato a titularidade do equi-
pamento será transferida a sua totalidade ; (b) Reforma da nova sede da 
Companhia. 10. Tributos Diferidos: 
Ativo: 2025 2024
Base de Prejuízo Fiscal 58.226.278 37.828.303
IRPJ 14.556.569 9.457.076
CSLL 5.240.365 3.404.547

19.796.934 12.861.623
Passivo: 2025 2024
Base Diferenças Temporárias 126.585.642 57.220.385
IRPJ 31.646.411 14.305.096
CSLL 11.392.708 5.149.835
Total 43.039.118 19.454.931
PIS e COFINS 7.014.471 1.985.286
Total 30.256.655 8.578.594
11. Empréstimos e financiamentos: 

2025 2024
Banco Itau nassau (a) – 15.940.625
Banco Desenvolve SP (b) 42.592.321 19.535.654
Banco do Brasil (c) 12.330.189 4.673.357
Banco Bradesco (d) 15.985.743 3.792.521

70.908.251 43.942.157
Circulante 30.516.563 21.415.983
Não circulante 40.401.670 22.526.174
(a) Corresponde a operação 4131 com taxa de juros de 4,23% ao ano 
operação liquida e recontratada pelo Bradesco ; (b) Capital para investi-
mento no Contrato ERD Guaruja com taxa de juros de 2,75% ao ano + Selic; 
(c) Corresponde a operação 4131 com taxa de juros de 6,7% ao ano pelo 
Banco do Brasil ; (d) Capital para investimento 4131 com taxa de juros 
de efetivo de que varia entre 5,37% a 17,47% ao ano ; 
Vencimento por exercício R$
2026 30.516.563
2027 7.382.605
2028 7.382.606
2029 7.382.606
2030 6.084.617
2031 6.084.617
2032 6.084.617

70.918.232
Movimentação financeira: 

2025 2024
Saldo Inicial 43.942.157 37.980.481
(+) Captações 52.133.319 34.200.000
(–) Conta garantida
(+) Conta garantida 679.078
(–) Pagamento de principal (25.167.225) (28.917.402)
(–) Pagamento de juros no exercício (6.089.338) (1.040.478)
(+) Provisão dos juros do exercício 6.089.338 1.040.478
(–) Pagamento Variação Cambial exercício (1.043.640)
(+) Provisão Variação Cambial exercício 1.043.640
Saldo final 70.918.232 37.980.481
12. Debêntures: 

Encargos 2025 2024
Debentures 1ª. Série (a) 4% ao ano + CDI 2.063.456

Debentures 3ª. Série (a) 5,3% ao  
ano + CDI 3.133.294 4.640.658

3.133.294 6.704.114
2025 2024

Circulante 2.230.856 3.705.284
Não circulante 902.438 2.998.830
Total 3.133.294 6.704.114
 (a) Debentures Simples, Não Conversível em Ações, com Garantia Real 
e Fidejussória, emitida pela Mauá Capital, nas seguintes condições: I. 
1ª. Série no valor de R$ 8.670.000,00 emitida e recurso liberado, com 
garantida do fluxo de recebíveis do Contrato Sabesp Ermelino Matarazzo, 
taxa de juros de 4% aa + CDI e prazo de 38 meses; ii. 3ª. Séria no valor 
de R$ 6.786.000,00 emitida, mas ainda não liberada, para o Projeto e 
Garantida do fluxo de recebíeis do Contrato Sabesp Vila Formosa, taxa 
de juros de 5,30% aa + CDI e prazo de 60 meses; iii. Garantia Real: fluxo 

de Recebíveis do Contrato Sabesp Ermelino Matarazzo, Vila Formosa, e 
durante o período da implantação do escopo do Contrato Vila Formosa 
o fluxo de recebíeis do Contrato Itaim foi dado em garantia. Garantia 
Adicional do Aval dos Acionistas. iv. Cláusulas Restritivas: a. Razão 
Garantia Valores a Liberar: calculada para a 1ª. Série e 2ª. Série e para 
a 3ª. Série, relação entre o valor presente do fluxo remanescente de 
direitos creditórios da respectiva série, descontado pela remuneração da 
respectiva série de debentures e a soma do saldo devedor da respectiva 
série de debentures não seja inferior a razão de 1x (uma vez) para 1ª. Série 
e não seja inferior a razão de 1,5x (um inteiro e cinco décimos) para a 
2ª. Série; b. Razão Garantia Parcela: calculada para 1ª Série e 2ª. Série 
e para a 3ª. Séria, relação entre o fluxo mensal de direitos creditório e o 
valor da parcela subsequente da respectiva séria da debentures não seja 
inferior a razão de 1x (uma vez) para 1ª. Série e não seja inferior a razão 
de 1,1x (um inteiro e um décimos) para a 2ª. Série. Todos os convenants, 
informações e prestações de contas estão adimplentes. 
Vencimento por exercício R$
2026 2.230.856
2027 613.477
2028 288.961

3.133.294
 Movimentação financeira: 

2025 2024
Saldo Inicial 6.704.114 15.861.217
(+) Captações – –
(–) Conta garantida – –
(+) Conta garantida – –
(–) Pagamento de principal (3.570.820) (9.157.103)
(–) Pagamento de juros no exercício (813.174) (1.543.051)
(+) Provisão dos juros do exercício 813.174 1.543.051
Saldo final 3.133.294 6.704.114
 13. Obrigações trabalhistas e sociais: 

2025 2024
Salários a pagar 964.925 702.528
Encargos sociais a pagar 261.642 197.373
IRRF a recolher 407.179 307.583
Férias e encargos a pagar 2.480.516 1.961.076
Outros 575.898 48.120
Total 4.690.159 3.216.682
 14. Obrigações tributárias: 

2025 2024
Circulante
Tributos
PIS a recolher 244.823 128.800
COFINS a recolher 1.132.802 596.192
CSLL a recolher 50.741 293.918
IRPJ a recolher 577.508
ISS a recolher 674.421 129.416
Tributos Diferidos 1.186.305
CPRB a recolher 221.308 290.477
Impostos retidos de terceiros 63.645 35.612

2.387.740 3.238.228
 15. Adiantamento de Clientes: 

2025 2024
Circulante
CT Sabesp integra Tiete 8B (a) 6.720.121 –
Total de adiantamento de Clientes 6.720.121 –
 (a) Valor será amortizado conforme emissão de notas fiscais do con-
trato 00839/24, conforme Clausula 9.1 do contrato com a Companhia 
de Saneamento de São Paulo pagamento antecipado correspondente 
a 20% do preço global. 16. Contratos Onerosos: A Companhia avalia 
periodicamente seus contratos vigentes com o objetivo de identificar 
possíveis contratos onerosos, conforme definição do Pronunciamento 
Técnico CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. 
Um contrato é considerado oneroso quando os custos inevitáveis para 
cumprir as obrigações contratuais excedem os benefícios econômicos 
esperados de sua execução. A Companhia reconheceu um montante de R$ 
1.984.884 no exercício de 2025 A provisão é revisada a cada encerramento 
de exercício, ajustada conforme mudanças nas estimativas e revertida 
quando o contrato deixa de ser oneroso. 17. Provisões para demandas 
judiciais: As provisões são reconhecidas quando, baseado na opinião de 
assessores jurídicos, for considerado provável o risco de perda de uma 
ação judicial ou administrativa, gerando uma provável saída de recursos 
para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com suficiente segurança. a) A Companhia possui 
provisão no montante de R$ 500.000 (R$ 311.00 em 2024), considerada 
suficiente pela Administração para cobrir eventuais perdas com processos 
em andamento. b) A Companhia possui um montante de R$ 7.220.058 
(R$ 3.145.619 em 2024) relacionado a processos com probabilidade 
de perda possível. c) Do valor total de processo com probabilidade de 
perdas possível, um processo tributário referente a IRPJ e CSLL do lucro 
presumido que totaliza R$ 5.375.48 6 que já está em análise pelo CARF 18. 
Patrimônio líquido:  Capital social: o capital social em 31 de dezembro 
de 2024 é de R$ 20.000.000,00 representado por 20.000.000 de ações 
ordinárias, (Vinte milhões) de ações ordinárias nominativas no valor de 
R$ 1 totalizando R$ 20.000.000 (quinze milhões); Em 31 de dezembro de 
2025 ocorreu aumento do Capital social em R$ 20.000.000 totalmente 
integralizado através de reserva de lucro totalizando o montante de R$ 
40.000.000 (Quarenta Milhões) representado por 40.000.000 de ações 
Ordinárias.  Dividendos: o estatuto da Companhia assegura um dividendo 
mínimo anual correspondente a 25% do lucro líquido, ajustado pelas 
movimentações patrimoniais das reservas, conforme preconizado pela 
legislação societária; salvo, quando deliberado em aprovação do Plano 
de Negócios Anual da Companhia o valor de dividendos a distribuir;  
Reservas de lucros: é destinada, quando aplicável, para os investimentos 
previstos no orçamento de capital e de caixa para execução e operação dos 
contratos de engenharia e serviços, podendo também ser distribuída como 
dividendos aos acionistas;  Reserva legal: constituída à alíquota de 5% 
sobre o lucro líquido do exercício, até atingir o montante de 20% do capital 
social, de acordo com a lei das sociedades anônimas. 19. Receita líquida: 

2025 2024
Receita Bruta 268.373.576 156.130.957
Impostos sobre serviços (25.161.711) (17.077.950)
Receita Líquida 243.211.865 139.053.007
 Receita por tipo de modelo de negócio: 

2025 2024
Modelo de Negócio Performance 131.633.166 123.911.761
Modelo de Negócio Medição 105.681.806 15.141.245
Total 237.314.971 139.053.007
20. Custos por natureza: 

2025 2024
Pessoal, e encargos sociais (87.353.110) (51.417.654)
Prestação de serviços técnicos e 
operacionais (23.854.299) (14.269.124)

Materiais aplicados na operação (18.249.231) (29.128.944)
Veículos e equipamentos (30.122.246) (19.299.348)
Viagens e representações (3.134.917) (869.036)
Administrativas (2.211.470) (3.358.611)

2025 2024
Depreciação (3.948.242) (1.381.018)
Marketing e comerciais (191.251) (5.791)
Despesas administrativa – back office (6.848.619) (1.226.971)
Crédito Pis/COFINS 1.240.167 412.731
Contrato Oneroso (1.984.884)
Outras despesas/rec operacionais líquidas (392.463) 1.010.609

(177.050.566) (119.533.157)
Custos – Enops (61.066.433) (46.717.480)
Custos – Consórcios (a) (115.984.133) (72.815.677)

(177.050.566) (119.533.157)
(a) Custos e despesas dos consórcios são contabilizados conforme percen-
tual de participação da Enops em contrato, a contabilização é realizada 
em grupo de despesas relacionadas ao consorcio segregada por obras que 
segregam os valores dos contratos. 21. Resultado financeiro: 

2025 2024
Receita de aplicação financeira e mútuos 4.480.677 407.573
Juros pagos a bancos, fornecedores e 
tributos (8.673.545) (8.755.479)

(+/–)Ajuste a Valor Presente (5.896.894)
Variação Cambial (1.043.640) –
Total do resultado financeiro (11.133.402) (8.347.905)
 (a) Variação cambial reconhecida no resultado através da variação 
cambial de moeda estrangeira conforme taxa de câmbio fim da operação. 
22. IRPJ e CSLL: Para o exercício de 2025 a Companhia adotou o Lucro 
Real Trimestral observando os critérios estabelecidos pela legislação fiscal 
vigente e pelas alíquotas regulares de 15%, acrescida de adicional de 
10% para o IRPJ e de 9% para CSLL. a. Despesa de IRPJ e CSLL corrente 
(Lucro Real trimestral) : 

2025 2024
Resultado antes do IR/CS 59.519.998 583.771
(+) Adições 1.187.619 17.872
(–) Exclusões (71.028.293) (10.111.680)
Base de cálculo da IRPJ (10.320.676) (9.510.036)
(=) IRPJ 15% + Excedente 10% – –
Base de cálculo da CSLL (10.320.676) (9.510.036)
(=) CSLL – 9% – –
(=) Despesa de IRPJ e CSLL – –
 b. Despesa de IRPJ e CSLL Diferido (Lucro Real trimestral) : 

2025 2024
Ativo Diferido 58.226.277 28.232.092
(=) IRPJ 15% + 10% Excedente 14.556.569 9.457.076
Base de cálculo da CSLL 58.226.277 28.232.092
(=) CSLL – 9% 5.240.354 3.404.547
(=) Ativo de IRPJ e CSLL 19.796.934 12.861.623

2025 2024
 
Passivo Diferido 126.585.642 57.220.385
(=) IRPJ 15% + 10% Excedente 31.646.411 14.305.096
Base de cálculo da CSLL 126.585.642 57.220.385
(=) CSLL – 9% 11.392.708 5.149.835
(=) Passivo de IRPJ e CSLL 43.039.118 19.454.931
Despesas de IR Diferido 12.241.820 2.605.589
Despesas de CSLL Diferido 4.407.055 938.012
(=) IRPJ e CSLL Diferido 16.648.876 3.543.601
23. Lucro por ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão 
do lucro atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias emitidas durante os exercícios. 

2025 2024
Lucro atribuível a detentores de ações 
ordinárias 37.607.020 5.815.191

Quantidade de ações ordinárias 40.000.000 20.000.000
Lucro básico por ação (em Reais) 0,94 0,35
 24. Instrumentos financeiros: A Companhia não efetua aplicações de 
caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. 
24.1. Caixas e equivalentes de caixa: As taxas de juros que remuneram 
os equivalentes de caixa da Companhia, no encerramento do exercício, 
se aproximam das taxas de mercado para operações de natureza, prazo e 
risco semelhantes, de forma que, os saldos contábeis dos equivalentes de 
caixa são similares aos de mercado. 24.2. Contas a receber, outros ativos 
e passivos circulantes: Os valores contabilizados aproximam-se dos 
valores de mercado na data de encerramento do período, considerando-
-se a sua natureza e seus prazos de vencimento. 24.3. Empréstimos e 
financiamentos: A Companhia mantém operações com instrumentos 
financeiros, cujos riscos são administrados por meio de estratégias de 
posições financeiras e controles de limites de exposição aos mesmos. 
Todas as operações estão integralmente reconhecidas na contabilidade. 
Os riscos econômico-financeiros refletem, principalmente, o comporta-
mento de variáveis macroeconômicas, como taxas de juros, bem como 
as características dos instrumentos financeiros que a Companhia e suas 
controladas utilizam e as suas contrapartes. Esses riscos são administrados 
por meio de políticas de controle, estratégias específicas e determinação 
de limites. Valor justo: Os valores justos dos empréstimos aproximam-se 
aos valores do custo amortizado registrados nas demonstrações financei-
ras em função de serem indexados por taxas flutuantes de juros (CDI), as 
quais acompanham as taxas de mercado. Considerando os vencimentos dos 
demais instrumentos financeiros de curto prazo, a Companhia estima que 
seus valores justos se aproximam aos valores contábeis. Gerenciamento 
de riscos: A Companhia acredita que o gerenciamento de riscos é impor-
tante na condução de sua estratégia de crescimento com rentabilidade. 
A Companhia está exposta a riscos de mercado, principalmente no que 
diz respeito a variações nas taxas de juros. O objetivo de gerenciamento 
desses riscos é eliminar possíveis variações não esperadas nos resultados 
das empresas do grupo, advindas dessas variações. Risco de taxa e juros: 
O caixa e os equivalentes de caixa rendem aproximadamente o equivalente 
às taxas dos Certificados de Depósitos Interbancários - CDI. Considerando-
-se os fluxos de caixa dos passivos e as taxas contratadas, a Administração 
da Companhia considera que o aumento do CDI e da Selic é o único risco a 
qual está exposta. Hedge Cambial: As Transações em moeda estrangeira 
são inicialmente registradas à taxa de câmbio em vigor na data da transa-
ção. Os ganhos e perdas resultantes da diferença entre a conversão dos 
saldos em moeda estrangeira para moeda funcional são reconhecidos na 
demonstração do resultado. 25. Seguros (não auditado) : A Companhia 
adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a 
riscos por montantes considerados pela administração como suficientes 
para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. 
As apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. A 
Companhia adota um programa de gerenciamento de riscos, buscando no 
mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operações: 

R$ Vigência
Cobertura
Responsabilidade civil para os 
administradores 1.000.000 31/10/2026

Responsabilidade civil para obras 1.000.000 31/10/2026
 As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte 
do escopo de auditoria e, consequentemente, não foram revisadas pelos 
auditores da Companhia.
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